
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.156 - RJ (2015/0027926-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCO ANTÔNIO FERREIRA MACEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280 DO STF. 
1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo em vista 
que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.
2. A leitura da tese recursal expõe a presença do impeditivo descrito na 
Súmula 280/STF, porquanto a fundamentação do aresto é calcada na 
interpretação de Lei e Decreto estaduais.
3. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a competência para 
o julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei 
federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a 
dicção do art. 102, III, "d", da CF/88. 
4. Diante da importância do bem jurídico tutelado, não caracteriza violação 
do princípio da separação dos poderes a intervenção do magistrado na 
adoção de medidas necessárias ao acesso do cidadão a direito 
fundamental garantido pela Constituição Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.156 - RJ (2015/0027926-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra decisão de minha lavra, 

que negou seguimento ao recurso especial.

Pugna o agravante pela anulação da decisão recorrida, pois esta teria 

decidido de forma diversa da requerida pelo Parquet em sua inicial, e, também, que a 

análise da referida nulidade prescindiria da apreciação de lei local.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.156 - RJ (2015/0027926-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

O recurso não merece prosperar.
Registro, de logo, que não merece prosperar a tese de violação do 
disposto no art. 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
1º/7/2013)

No que se refere à alegação de que haveria locupletamento ilícito das 
famílias com o recebimento do chamado "aluguel social", registro, de 
logo, que a análise da controvérsia posta demandaria a análise de 
legislação local, tendo em vista que o Tribunal de origem adotou como 
fundamento do decisum a Lei estadual n. 42.406/2010 e o Decreto 
estadual n. 44.052, conforme se extrai da e-STJ, fls. 1.797/1.798.
Tal circunstância torna inviável o acolhimento do recurso especial, a teor 
da aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da Súmula do STF, 
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que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do 
Distrito Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente 
local, atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da 
Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 347.948/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 
30/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL NOTURNO. 
POLICIAL CIVIL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a 
Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito 
Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, 
atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da Súmula 
do STF. Precedentes: AgRg no Ag 1.017.939/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/3/2009; REsp 
1.199.249/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 4/11/2010; AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/3/2012; AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 324.798/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013; RCD no REsp 
1.115.266/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
3/10/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 
7/5/2014)

Por fim, no que diz respeito ao pedido de anulação da decisão recorrida, 
não há como acolher a tese defendida, que se fundamenta na 
impossibilidade de o Poder Judiciário decidir além do pedido na inicial, 
mesmo que seja para a consecução de políticas públicas, pois pacificada 
nesta Corte a orientação de que, diante da importância do bem jurídico 
tutelado, não caracteriza violação do princípio da separação dos Poderes 
a intervenção do magistrado na adoção dessas medidas, que são 
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necessárias ao acesso do cidadão a direito fundamental garantido pela 
Constituição Federal.
Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANO AMBIENTAL. IMPLEMENTAÇÃO 
DE OBRA PÚBLICA. USINA DE RECICLAGEM DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS. INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 333, I, DO CPC CARACTERIZADA.
1. Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilidade do Ministério 
Público, em obrigação de fazer, por meio de ação civil pública, 
compelir o administrador a implementar obra pública, qual seja, 
usina de reciclagem de entulhos provenientes da construção civil, 
que estivesse causando danos ao meio ambiente.
2. Irretocável a posição do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, 
no sentido de que "o Poder Judiciário, em situações excepcionais, 
pode determinar que a Administração Pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como 
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da 
separação de poderes" (AI 708.667 AgR, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 28/2/2012).
3. Reconheço que em algumas situações é impossível estabelecer, 
num plano abstrato, qual a ordem de prioridades que a atividade 
administrativa deve tomar. Nestes casos, a identificação pela 
preferência de atuação estatal apenas poderia ser identificada na 
análise do caso. Todavia, ainda que abstratamente, não se pode 
deixar de reconhecer que alguns direitos, tais como a educação, a 
saúde e o meio ambiente equilibrado fazem parte de um núcleo de 
obrigações que o Estado deve considerar como prioritárias.
4. Deve ser afastada a aplicação da Súmula 7/STJ e reconhecida a 
ofensa ao artigo 333, I, do CPC. Isto porque a Corte de origem faz 
referência a vários elementos probatórios que induzem - em tese - à 
existência de dano ambiental, considerando, também, que durante a 
tramitação do processo ocorreu significativa melhora no sistema de 
destinação dos resíduos sólidos, em especial com aa provação da 
lei municipal regulamentando o tema. No entanto, apesar disso, o 
pleito do Ministério Público Estadual foi indeferido em razão da 
ausência de provas.
5. Os autos devem ser devolvidos ao primeiro grau para que o juiz 
proceda à instrução, levando-se em conta o art. 462 do CPC e a Lei 
n. 12.305/2010 (Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos), 
sobretudo à luz do art. 54.
Recurso especial parcialmente provido
(REsp 1.367.549/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 8/9/2014) (grifos acrescidos)

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. DIREITO SUBJETIVO. 
PRIORIDADE. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
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ESCASSEZ DE RECURSOS. DECISÃO POLÍTICA. RESERVA DO 
POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. A vida, saúde e integridade físico-psíquica das pessoas é valor 
ético-jurídico supremo no ordenamento brasileiro, que sobressai em 
relação a todos os outros, tanto na ordem econômica, como na 
política e social.
2. O direito à saúde, expressamente previsto na Constituição 
Federal de 1988 e em legislação especial, é garantia subjetiva do 
cidadão, exigível de imediato, em oposição a omissões do Poder 
Público. O legislador ordinário, ao disciplinar a matéria, impôs 
obrigações positivas ao Estado, de maneira que está compelido a 
cumprir o dever legal.
3. A falta de vagas em Unidades de Tratamento Intensivo - UTIs no 
único hospital local viola o direito à saúde e afeta o mínimo 
existencial de toda a população local, tratando-se, pois, de direito 
difuso a ser protegido.
4. Em regra geral, descabe ao Judiciário imiscuir-se na formulação 
ou execução de programas sociais ou econômicos. Entretanto, 
como tudo no Estado de Direito, as políticas públicas se submetem 
a controle de constitucionalidade e legalidade, mormente quando o 
que se tem não é exatamente o exercício de uma política pública 
qualquer, mas a sua completa ausência ou cumprimento 
meramente perfunctório ou insuficiente.
5. A reserva do possível não configura carta de alforria para o 
administrador incompetente, relapso ou insensível à degradação da 
dignidade da pessoa humana, já que é impensável que possa 
legitimar ou justificar a omissão estatal capaz de matar o cidadão de 
fome ou por negação de apoio médico-hospitalar. A escusa da 
"limitação de recursos orçamentários" frequentemente não passa de 
biombo para esconder a opção do administrador pelas suas 
prioridades particulares em vez daquelas estatuídas na Constituição 
e nas leis, sobrepondo o interesse pessoal às necessidades mais 
urgentes da coletividade. O absurdo e a aberração orçamentários, 
por ultrapassarem e vilipendiarem os limites do razoável, as 
fronteiras do bom senso e até políticas públicas legisladas, são 
plenamente sindicáveis pelo Judiciário, não compondo, em absoluto, 
a esfera da discricionariedade do Administrador, nem indicando 
rompimento do princípio da separação dos Poderes.
6. "A realização dos Direitos Fundamentais não é opção do 
governante, não é resultado de um juízo discricionário nem pode ser 
encarada como tema que depende unicamente da vontade política.
Aqueles direitos que estão intimamente ligados à dignidade humana 
não podem ser limitados em razão da escassez quando esta é fruto 
das escolhas do administrador" (REsp. 1.185.474/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29.4.2010).
7. Recurso Especial provido.
(REsp 1.068.731/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 8/3/2012) (grifos acrescidos)
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Portanto, como é possível verificar, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na 
hipótese, a Súmula 83 do STJ. 
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC, conheço do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0027926-3 AREsp 661.156 / RJ

Números Origem:  04859667220118190001  201524550084  4859667220118190001

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCO ANTÔNIO FERREIRA MACEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCO ANTÔNIO FERREIRA MACEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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